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    PREFÁCIO
  


  
    CIÊNCIA E LIBERDADE: A BUSCA PELO CONHECIMENTO DA NATUREZA NO BRASIL À ÉPOCA DE NOSSA INDEPENDÊNCIA
  


  
    Em 2022, ano comemorativo dos duzentos anos de Independência do Brasil, a Universidade Federal de Minas Gerais, por meio do Programa de Pós-Graduação em Química, realizou um Simpósio que teve como tema “Ciência e Liberdade: a busca pelo conhecimento da natureza no Brasil à época de nossa independência”. Este livro reúne textos de diferentes autores que participaram do Simpósio e discutiram o ambiente sociopolítico e o que se fazia em Ciência e nas Técnicas no Brasil no período compreendido entre o final do século XVIII até meados do século XIX.
  


  
    No primeiro capítulo, com o título do Simpósio, Carlos Alberto Filgueiras discorre sobre as relações da sociedade brasileira com as Ciências, as Técnicas e a Educação entre as últimas décadas do período colonial, até cerca de uma década após a Independência. O texto permite ao leitor entender as razões pelas quais, apesar de muitas iniciativas no período envolvendo as Ciências e suas aplicações, nenhuma Universidade tenha sido fundada no Brasil durante o século XIX, ao contrário de muitos países. O autor mostra que a sociedade brasileira à época era a-científica e o trabalho de pesquisa era desmerecido pela elite escravocrata.
  


  
    A esse respeito, no capítulo intitulado “Ciência, liberdade e tráfico de escravos” José Israel Vargas, Rafael G. Oliveira e Pedro Augusto F. Borges abordam as consequências, sobre a sociedade brasileira, da tardia abolição da escravidão, consequências que estão presentes ainda hoje. Foi investigada, utilizando-se o modelo matemático de Marchetti, a correlação analítica entre a redução do tráfico de escravos e a construção da máquina a vapor por Thomas Savery, seguida do aumento de sua eficiência, com substituição do trabalho humano. Os autores sugerem que nosso atraso na implantação da infraestrutura moderna e a tragédia que constituiu a escravidão – formalmente extinta somente em 1888 – têm impacto ainda nos tempos atuais.
  


  
    O historiador Luiz Carlos Villalta, no capítulo intitulado “Os próceres da independência, as luzes, a ciência e a liberdade: D. Pedro, José Bonifácio e Cipriano Barata” relata como o príncipe D. Pedro, José Bonifácio de Andrada e Silva e Cipriano Barata de Almeida envolveram-se no processo de Independência do Brasil, agindo inicialmente em convergência, mas tendo, contudo, ideias e projetos distintos de país. O autor mostra que os três líderes políticos, cada um a seu modo, foram defensores das Luzes e de alguns ideais sobre as Ciências e a Liberdade.
  


  
    Com relação às aplicações técnicas das Ciências, Luciano E. Faria e Carlos Alberto Filgueiras são autores do capítulo intitulado “Cavernas, Química e Independência – a importância do salitre na produção da pólvora” em que relatam a busca, nos séculos XVIII e XIX, por fontes de salitre (nitrato de potássio), usado, entre outras aplicações, na fabricação da pólvora. Descrevem também como o governo português recorria a especialistas como José Bonifácio de Andrada, Joaquim Velozo de Miranda, José Accioly Bitencourt, João Manso Pereira, José Vieira Couto e W. L. (Barão) von Eschwege para informar-se sobre as formas de extração, beneficiamento e escoamento do produto para as capitais ou fábricas de pólvora.
  


  
    Ainda sobre as relações entre Ciência e as Técnicas, Fernando José Gomes Landgraf assina o capítulo intitulado “Experimentos na operação do alto forno de Ipanema em 1819: havia ciência?”, em que mostra do que consistia a indústria do ferro no Brasil no momento da Proclamação da Independência, e descreve os experimentos de variação da proporção lenha/carvão no alto forno da Fábrica de Ferro de Ipanema, descritos por Varnhagen e publicados em 1833 por Eschwege, no livro Pluto Brasiliensis.
  


  
    Sobre temas relacionados à Medicina e à Saúde, Maria das Graças Lins Brandão, no capítulo intitulado “Bioeconomia e a Independência” relata a história das informações sobre plantas brasileiras, muitas delas empregadas no tratamento de doenças. A autora menciona os registros pioneiros dos jesuítas José de Anchieta, Vicente de Salvador e Cristóvam Lisboa no século XVI, seguidos por naturalistas estrangeiros no século XVII. A partir da vinda da corte portuguesa ao país em 1808 cientistas como Auguste Saint Hilaire, Karl F. P. von Martius e Frei Mariano Veloso foram autorizados a estudar nossa biodiversidade e construíram um acervo de valor incalculável.
  


  
    Em “A sífilis nos tempos da independência do Brasil: discurso e terapêutica” Rodrigo Régis Campos Silva e Pedro Gustavo Maia Gomes fazem cuidadosa análise de artigos publicados sobre a sífilis nos primeiros periódicos médicos do Brasil até a metade do século XIX. Os autores mostram que as discussões sobre a doença e seu tratamento eram semelhantes às de outros trabalhos científicos publicados no mundo, e as teses médicas analisadas refletem as incertezas sobre a doença e o desconhecimento de seu agente etiológico, a bactéria Treponema pallidum, descoberta em 1905. Descrevem também o tratamento feito com compostos à base de mercúrio, antes do descobrimento da eficácia da penicilina, demonstrada a partir de 1943.
  


  
    Luiz Claudio A. Barbosa e Pedro Gustavo M. Gomes escrevem o capítulo intitulado “Divulgação da Química europeia no Brasil na época da independência”, em que fazem um resumo do estágio de desenvolvimento da Química em fins do século XVIII e início do século XIX, descrevem as consequências da mudança da corte portuguesa para o Brasil sobre o ensino e a divulgação da Química no país, abordam a criação de jornais e periódicos científicos no Brasil e a divulgação de textos relacionados à Química nos jornais brasileiros na primeira metade do século XIX.
  


  
    A grande diversidade de temas abordados não exclui a constatação de que dois aspectos são comuns à maioria dos relatos. O primeiro deles seria a escravidão e suas nefastas consequências sobre a Sociedade e a Ciência no Brasil, não apenas entre os séculos XVIII e XIX, mas ainda hoje. De fato, como comentado por José Israel Vargas, Rafael G. Oliveira e Pedro Augusto F. Borges “a escravidão constituiu a fonte quase que exclusiva da geração de riqueza no Brasil e, portanto, de extinção politicamente complexa, cuja herança ainda subsiste, infelizmente, afetando toda a nossa sociedade.” O segundo aspecto seria a importância científica e política do brasileiro José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838), mencionado na maioria os capítulos. José Bonifácio foi descobridor de vários minerais novos, criador de um laboratório na Casa da Moeda de Lisboa para o estudo químico de plantas da flora brasileira, um homem que teve marcante trajetória na política brasileira, em quem, segundo Filgueiras, “muitos dos ideais de conciliar a liberdade e o desenvolvimento científico coexistiram lado a lado, numa postura típica dos homens do Iluminismo”. Uma visão um pouco distinta sobre a atuação política de José Bonifácio é mostrada no artigo de Villalta que menciona D. Pedro, José Bonifácio e Cipriano Barata: “pode-se dizer que eles eram críticos da escravidão, mas curvaram-se aos interesses que visavam à sua manutenção. Os três, além disso, ecoaram palavras e princípios das Luzes, valorizaram as ciências e o conhecimento em geral, vendo em seus avanços ao menos o progresso do Estado...”
  


  
    A leitura de “Ciência e Liberdade: a busca pelo conhecimento da natureza no Brasil à época de nossa independência” nos leva a entender como o ambiente sociopolítico influenciou positiva ou negativamente o desenvolvimento da Ciência e das Técnicas no país entre final do século XVIII até meados do século XIX. Se por um lado havia Ciência incipiente e suas aplicações técnicas em diversas áreas, debates médicos sobre a sífilis como em países da Europa e divulgação científica, por outro lado o ambiente escravocrata e as imposições do colonizador constituíram barreiras para o desenvolvimento da pesquisa e o acesso da população à educação. Trata-se de leitura agradável que, tenho certeza, levará o leitor a compreender melhor esse período de nossa História.
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    Em 2012, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) iniciou uma série anual de Simpósios Temáticos (SIMTEQ), com vistas a discutir assuntos importantes para o desenvolvimento da Química e, no contexto pleno, da ciência. Nas edições anteriores de simpósios da série, entre os muitos temas debatidos, destacamos a aplicação da catálise química em síntese orgânica, a importância da propriedade intelectual e da inovação em vários ramos da Química, a ética na pesquisa e a Química de coordenação. Visando resgatar e divulgar um pouco sobre o início da história do desenvolvimento da Química no Brasil, o SIMTEQ de 2014 foi dedicado a comemorar a vida e a obra de Vicente Coelho de Seabra Silva Telles, natural da cidade mineira de Congonhas do Campo, considerado o primeiro químico brasileiro.1
  


  
    Em 2022, o Brasil comemorou o Bicentenário da Independência em sintonia com o clima das festividades, no âmbito nacional. Considerando a importância do desenvolvimento científico e tecnológico para o país, especialmente diante dos ataques aos quais a ciência foi submetida nos últimos anos por parte de agentes políticos desinformados, o Programa de Pós-Graduação em Química elegeu, como tema para o 8º SIMTEQ, a relação entre a ciência e a liberdade, termos que são complementares: a ciência se desenvolve, sobretudo, em um ambiente de liberdade e fenece na repressão; e a ciência é libertadora e, ao mesmo tempo, promotora da liberdade. A dúvida e os questionamentos inerentes à ciência são fundamentais para o exercício da liberdade responsável. Assim é que a sociedade brasileira se volta a uma reflexão mais profunda a respeito dos 200 anos de sua emancipação política. É o momento de se pensar sobre a ciência que havia no Brasil de dois séculos atrás. Em um mundo dominado por negacionismo, irracionalidade e violência, em que se digladiam, no caso brasileiro, o automenosprezo e o ufanismo,2,3 é mais do que conveniente debater um tema tão atual, como as relações da ciência na sociedade, tão intimamente ligadas à liberdade de pensar e de agir.
  


  
    É com esse espírito que se propôs realizar o simpósio denominado Ciência e Liberdade, em que, nos dias 5 e 6 se setembro de 2022, os participantes de diversas instituições de ensino e pesquisa e o público mais amplo debateram a ciência, aqui também compreendidas as técnicas que se praticavam no Brasil, ou por brasileiros, no período mediado por aquele annus mirabilis de nossa história: 1822. O período contemplado nas discussões abarcou desde fins do século XVIII, em que ciência e liberdade se encontraram em diversos momentos, como entre os participantes e os contemporâneos da Inconfidência Mineira ou da Sociedade Literária do Rio de Janeiro, até meados do século XIX.
  


  
    Neste livro, dividido em oito capítulos, registramos textos das palestras apresentadas no evento. Assim, esperamos oferecer um material acessível a um público maior, como forma de favorecer a difusão das discussões ocorridas nos dois dias do Simpósio. No capítulo 1, correspondente à palestra de abertura, que possui o mesmo título do Simpósio, o professor Carlos Filgueiras mostra como a ciência e as técnicas estiveram sempre presentes em nossa história, mesmo que alguns negacionistas ainda as contestem. Nele, é discutido como a busca por respostas aos desafios do mundo natural nos acompanhou desde o início da colonização. Uma busca que pode dar-se em ambientes políticos autoritários, mas que se torna próspera e eficaz em um ambiente de liberdade, como o leitor poderá depreender da leitura desse capítulo.
  


  
    O ilustre Professor José Israel Vargas, em colaboração com estudantes pesquisadores de Graduação em Engenharia, apresenta, no capítulo 2, o tema “Ciência, Liberdade e Tráfico de Escravos”. Nesse capítulo, é abordada a correlação entre a redução do tráfico transatlântico de escravos e o aumento da eficiência termodinâmica da máquina a vapor. Os autores utilizam da modelagem logística desenvolvida notadamente por Cesare Marchetti, com base nas equações de Vito Volterra.4,5 Sustentados por uma série de dados recolhidos e analisados, os autores mostram que – contrariamente à percepção corrente de que a abolição da escravatura resultou somente de pressões de natureza política eles revelam que a contribuição da ciência, pela competição crescente entre o aumento da eficiência do trabalho mecânico e o muscular, típico da escravidão, foi muito importante.
  


  
    O historiador Luiz Carlos Villalta discute no capítulo 3 como os personagens históricos, D. Pedro, José Bonifácio e Cipriano Barata, engajaram-se, cada qual a seu modo, nos movimentos de Independência do Brasil. Segundo o autor, caso a partir de determinado momento os três agiram em convergência, isso, de fato, não durou muito tempo, pois eram portadores de ideias e projetos distintos de país. Nesse capítulo, são abordadas as convergências e as dissonâncias entre esses líderes políticos, destacando-se como os três eram tributários das Luzes e defensores de certos ideais sobre as Ciências e a Liberdade.
  


  
    No capítulo 4, Luciano E. Faria, curador do Museu das Minas e do Metal Gerdau, em colaboração com Filgueiras, fala sobre “Cavernas, Química e Independência”. Nesse capítulo é mostrada a importância do salitre extraído das cavernas de Minas Gerais para a produção da pólvora. Segundo os autores, essas três palavras, que aparentemente não têm qualquer relação entre si, tiveram enorme efeito no processo que culminou com a expulsão dos últimos que resistiam ao ‘Grito da Independência’. Entender como, na primeira metade do século XIX, o salitre era produzido a partir de sedimentos encontrados em cavernas de Minas Gerais e da Bahia é a chave para se entender como substâncias químicas estratégicas podem contribuir para a nossa história. 6,7
  


  
    No capítulo 5 Fernando Landgraf, professor da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP), trata da ciência aplicada à siderurgia do ferro no Brasil em 1822. Ele apresenta uma visão geral sobre o estágio de desenvolvimento da indústria do ferro nacional, no momento da Proclamação da Independência. Para ilustrar esse ponto, um caso bem documentado de construção do conhecimento naquele âmbito é discutido e analisado em detalhes. Trata-se do trabalho realizado durante 29 semanas, que foi descrito na ”tabela da marcha do 2º alto-forno de Ipanema”. A tabela foi construída por Varnhagen, em 1819, e publicada em 1833 por Eschwege, no livro “Pluto Brasiliensis”.8 Nesse capítulo, são discutidas as inferências que podem ser construídas sobre as intenções de Varnhagen ao escrever essa obra, quais conclusões ele tirou e qual impacto teve a sua elaboração e publicação na construção do conhecimento de operação daqueles altos-fornos.
  


  
    A bioeconomia e a Independência do Brasil constituem o tema abordado no capítulo 6 por Maria das Graças Lins Brandão, fundadora e coordenadora do Instituto Cayapiá.9 O assunto é de grande relevância atual, uma vez que, conforme mostrado pela autora, o Brasil abriga uma flora rica e com grande biodiversidade.10 Apesar dessa diversidade de riqueza, variadas atividades econômicas de alto impacto, iniciadas com a exploração do pau-brasil, desde os tempos coloniais, têm causado intensa erosão dos patrimônios genético e cultural de vários ecossistemas do país. Segundo a autora, o aproveitamento sustentável da vegetação nativa, chamada hoje de “bioeconomia”11, já era destacado por cientistas brasileiros da época da Independência, como o botânico Frei Mariano da Conceição Veloso. As contribuições de diversos naturalistas estrangeiros para o conhecimento da flora brasileira são discutidas no texto.
  


  
    Outro tema de grande importância durante o século XIX corresponde aos problemas associados às mais diversas doenças que afligiam a população local, tema do capítulo 7. Nesse período, ainda antes da chegada da Corte Portuguesa ao Brasil, em 1808, não existiam escolas para a formação de médicos e de outros profissionais da área da saúde. Os tratamentos disponíveis para as várias doenças eram precários, bem como era reduzido o número de profissionais da área médica. Nesse capítulo, os pesquisadores Rodrigo Régis Campos Silva e Pedro Gustavo Maia Gomes, ambos estudantes do Programa de Pós-Graduação em Química da UFMG, concentram-se em discutir a temática da sífilis no Brasil no século XIX.12,13 Os autores mostram que a sífilis só foi reconhecida oficialmente como um problema de saúde pública no Brasil no final do século XIX e início do século XX, o que resultou na promoção de diversas campanhas estatais antivenéreas, bem como a inclusão de disciplinas de Sifilografia, nas Faculdades de Medicina. Nesse trabalho, os autores analisam o discurso e terapêutica da sífilis nos primeiros periódicos e teses médicas brasileiros, todos publicados na primeira metade do século XIX, na época da Independência do Brasil. Ressalta-se que, no período analisado, ainda não se conhecia a etiologia da doença: e a bactéria Treponema pallidum, descoberta apenas em 1905. As terapêuticas utilizadas ainda estavam muito longe das atuais, que lançam mão de antibióticos, que o início de uso só viria a ocorrer a partir de 1943.
  


  
    Quando tratamos de ciência, um aspecto de grande relevância remete à sua divulgação, que se deve dar em nível tanto profissional, para os cientistas, quanto para o público leigo em geral. Para os cientistas, o processo se dá por meio de apresentações em congressos e de publicações em revistas especializadas, enquanto o público em geral alcança as informações em jornais e em diversos outros meios de difusão de notícias. Os livros de divulgação científica são também de grande importância nesse processo. No último capítulo, o professor Luiz Cláudio Barbosa e o mestrando em Química Pedro Gustavo Maia Gomes fazem um relato sobre os primórdios da divulgação da Química no Brasil, que se dava por meio de jornais e de revistas, durante a primeira metade do século XIX.
  


  
    Conforme discutidas pelos autores, mesmo antes do estabelecimento da Corte Portuguesa no Brasil, em 1808, algumas pesquisas científicas sobre práticas químicas já eram divulgadas no território brasileiro. Todavia, os trabalhos científicos locais, bem como os avanços da química europeia, somente tiveram início com a criação da Impressão Régia, no Rio de Janeiro, ainda em 1808. Nesse capítulo, é ilustrado como se deu o processo de divulgação, no Brasil, da Química europeia, em diversos periódicos regulares, publicados localmente. No início, é feito um relato resumido sobre o estádio de desenvolvimento da química europeia no final do século XVIII e na primeira metade do século XIX, com destaque para os nomes de alguns químicos e suas contribuições no período. Em seguida, os impactos e as consequências da instalação da Corte Portuguesa no Rio de Janeiro, em 1808, são brevemente discutidos, com ênfase na criação de alguns dos principais jornais que divulgavam as últimas descobertas da Química na Europa. Finalmente, o processo de divulgação da Química no Brasil é fartamente ilustrado com os múltiplos relatos sobre os trabalhos e as descobertas por Humphry Davy, um dos mais eminentes químicos ingleses da época.14 Esse estudo é baseado em extensa pesquisa de artigos originais encontrados na Biblioteca Nacional Digital.
  


  
    Portanto, é preciso destacar que no SIMTEQ a pretensão foi mostrar alguns aspectos do desenvolvimento e divulgação da ciência e suas aplicações no território nacional à época da emancipação política do Brasil. Ao contrário do que, às vezes, alguns defendem, chegando a negar que se fizesse ciência naquele tempo no país, o estudo dessas práticas antigas é fascinante e pode nos dar uma visão bastante interessante sobre a sociedade brasileira de então. Muito ainda há a se pesquisar, e os nossos arquivos trabalhados com o foco próprio têm o dom de revelar surpresas capazes de ampliar consideravelmente o entendimento sobre o nosso passado histórico e científico.
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    Capítulo 1
  


  
    CIÊNCIA E LIBERDADE
  


  
    Carlos A. L. Filgueiras Departamento de Química, UFMG calfilgueiras@gmail.com
  


  
    O Brasil tem uma longa associação com as ciências e as técnicas. Os indígenas, primeiros habitantes do país, foram autores de descobertas notáveis em várias áreas. Basta mencionar seu pioneirismo no uso de dois produtos naturais, o curare e os timbós, por exemplo. Com os colonizadores que aqui vieram, pode-se já discernir a prática de uma ciência como a que se realizava na Europa. Os holandeses estabelecidos no Nordeste deixaram uma obra científica de enorme importância, sobretudo na História Natural, publicando livros que testemunham o brilho de seus feitos científicos, e que foram os mais influentes no mundo no campo da História Natural até o aparecimento da obra de Lineu, já no século XVIII. Os jesuítas desenharam um caminho diferente, realizando um trabalho notável no ensino, tanto nas humanidades como nas ciências, como se pode comprovar nas realizações de seus discípulos na Bahia, os irmãos Bartolomeu Lourenço de Gusmão e Alexandre de Gusmão, o primeiro como autor de inúmeras invenções mecânicas, entre as quais os balões de ar quente, e o segundo em sua carreira como primeiro ministro do Rei D. João V, e grande responsável pelo reconhecimento pela Espanha da expansão portuguesa a oeste da Linha de Tordesilhas. Também na Bahia tivemos importantes contribuições à Astronomia no século XVII, como mostram as publicações do jesuíta Valentim Estancel, longamente citadas por Isaac Newton nos Principia Mathematica. Estas menções estão aqui apenas como um prólogo ao cerne desta apresentação, que dirá respeito ao que se seguiu com o advento do Iluminismo, a partir da segunda metade do século XVIII e dos primeiros anos da centúria seguinte, quando o país se emancipou politicamente. As contribuições científicas de brasileiros desta época foram ignoradas ou mal conhecidas por muito tempo e só mais recentemente começaram a merecer o reconhecimento que lhe é devido.
  


  
    Para os homens das Luzes, no século XVIII, a Liberdade e a Ciência eram complementares. A segunda necessitava da primeira para desenvolver-se livremente. E é o grande patriarca das Luzes, Voltaire, quem escreve sobre o tema, em suas Cartas Filosóficas, comparando Descartes e Newton. Inicialmente, ao referir-se a Descartes, assim se expressa Voltaire: “Ele acreditou por muito tempo que era necessário fugir dos homens, e sobretudo de sua pátria, para filosofar em liberdade. Tinha razão; os homens de seu tempo não conheciam o suficiente disso para esclarecê-lo, e não eram capazes senão de prejudicá-lo. Ele deixou a França porque buscava a verdade e lá era perseguido pela miserável filosofia da Escola.” Já sobre Newton, assim diz o autor de Candide: “A carreira de Newton foi toda diferente. Ele viveu oitenta e cinco anos, sempre tranquilo, feliz e honrado em sua pátria. Sua grande felicidade foi não apenas ter nascido num país livre, mas num tempo em que as impertinências escolásticas estando banidas, apenas a razão era cultivada; e o mundo só podia ser seu aluno, e não seu inimigo.”1 Na opinião de Voltaire está implícito que a ciência pode desenvolver-se até certo ponto em sociedades autoritárias ou despóticas, como comprova o caso de Descartes, mas há uma diferença fundamental no progresso da ciência nesses regimes e naqueles em que impera a liberdade de pensamento.
  


  
    O mundo das Luzes, sobretudo a segunda metade do século XVIII e o início do seguinte, quando se expandem as ideias de igualdade entre os homens e da necessidade do aumento do conhecimento, em particular das ciências da natureza e suas aplicações, traria como consequência fatal, numa crença otimista e um tanto ingênua, um aumento da prosperidade das sociedades humanas. Esta crença, mesmo equivocada, levaria muitas pessoas e instituições a escrever belíssimas páginas do desenvolvimento científico daquela época. Foi o tempo em que surgiu a máquina a vapor e todas as suas consequências, levando à criação, já nos oitocentos, à ciência da Termodinâmica. Foi também o período em que a Química se constituiu como ciência moderna, graças aos inúmeros progressos de tantos investigadores, que culminaram na obra magistral de Lavoisier. Foi a época em que a História Natural deu passos gigantescos, em boa parte graças ao aumento do conhecimento pelo grande número de expedições científicas por todo o mundo. Foi quando a Astronomia também se expandiu bastante, pelo uso generalizado de telescópios, que levou à descoberta de novos astros, como o planeta Urano. Foi quando a Matemática e a Física deram saltos imensos. Também fora do domínio das Ciências Exatas e da Natureza ocorreram desenvolvimentos extraordinários, como o nascimento de novas ciências, como a Egiptologia, que acabou levando à decifração dos antigos hieróglifos em 1822, abrindo as portas ao conhecimento de uma escrita cujo uso desaparecera no século V, e cuja ignorância impedia conhecer boa parte da história antiga. Enfim, o Iluminismo foi um movimento altamente positivo na evolução humana, mesmo que sua crença na vinda de uma era de prosperidade e paz viesse a ser desmentida. Contudo, ele foi crucial para inaugurar novos tempos repletos de progresso em muitos campos.
  


  
    Este é o pano de fundo contra o qual se procurará examinar aqui a ciência e as técnicas praticadas no Brasil no período que culminou com nossa emancipação política, há 200 anos. Muitos questionam a necessidade de investigar a ciência no Brasil do período colonial ou do início do século XIX. Uma pesquisa pormenorizada do tema revela, porém, como a busca pelo conhecimento da natureza e das aplicações desse conhecimento esteve sempre presente em nosso território, comprovando como essa busca é uma verdadeira obstinação da natureza humana, onde quer que vivam seres humanos. É interessante como no Brasil daquela época pôde-se verificar uma verdadeira aliança entre crenças ligadas à necessidade de desenvolver a ciência e o anseio pela liberdade ou emancipação política, que veio a ocorrer formalmente em 1822, mesmo que uma parte considerável da população não se tenha beneficiado dessa emancipação, o que demandaria ainda um tempo enorme, até pelo menos 1888.
  


  
    Tivemos no passado colonial, e aqui serão discutidos apenas aspectos a partir da segunda metade dos setecentos, tanto indivíduos como instituições que foram obstinados pela ciência. Após a expulsão dos jesuítas por Pombal em 1759, o ensino formal no Brasil, em boa parte nas mãos dos inacianos, sofreu um rude golpe. Todavia, algumas poucas instituições educacionais não-jesuíticas se notabilizaram por seu cultivo das ciências. Entre estas, dois seminários entregues ao clero secular foram bastante importantes.
  


  
    Eles foram o Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, fundado em Mariana em 1750, e o Seminário de Olinda, de 1798. Em Mariana lecionou o Cônego Luís Vieira da Silva, dono de uma das mais notáveis bibliotecas particulares do Brasil colonial, com cerca de 800 tomos. Graças ao confisco dessa biblioteca quando da prisão do cônego por sua participação na Inconfidência Mineira, e a descrição de seu conteúdo, constante dos Autos de Devassa da Inconfidência, sabemos hoje dos interesses intelectuais do cônego, que incluíam um largo espectro de ciências, como a Química, a Mineralogia, a Física, a Matemática, e a História Natural, além dos autores do Iluminismo. É interessante notar como aquele professor, tão interessado em conhecer e disseminar entre seus alunos o gosto pelas ciências, foi também um ativo participante no movimento libertário que se ensaiou em Minas Gerais. Isto se refletirá mais tarde nos escritos de um de seus alunos, o futuro químico Vicente Seabra, que depois se notabilizou por suas publicações científicas em Portugal.
  


  
    Já o Seminário Episcopal de Nossa Senhora da Graça de Pernambuco, em Olinda, fundado em 1798 pelo bispo José Joaquim da Cunha Azeredo Coutinho, tinha um currículo diferenciado e voltado para as atenções da época, com uma ênfase na botânica e na mineralogia, como já foi apontado em estudo sobre o seminário.2 Os estatutos do seminário proclamavam que o professor de filosofia “explicará também um dos ramos da filosofia natural, ou física experimental, pelo que pertence tão somente à mecânica, e à hidrostática, e os princípios necessários para a inteligência das máquinas, e das suas forças. Cujo conhecimento é muito necessário para fazer mover e levantar grandes corpos, e conduzir as águas de um país, cujo fundo principal consiste na agricultura, e no trabalho de lavrar as terras, cavar, e extrair os minerais.”3 Os estatutos do seminário de Pernambuco diziam que “o professor de filosofia ensinará também as verdades de fato da história natural havidas pela observação, pertencentes aos três reinos da natureza, animal, vegetal e mineral, e sairá a passeio fora da cidade com os seus discípulos em algumas tardes para os fazer ver no campo a mesma natureza produzindo.”3 Esta observação é acompanhada nos estatutos pela responsabilidade do professor de aliar a experimentação à observação: “ele deverá passar para o conhecimento interno dos produtos da natureza, em cuja indagação consiste o principal objeto da química. [O professor] ensinará aos seus discípulos a indagar as propriedades particulares dos corpos, analisando pelo meio da arte os princípios deles, e examinando os elementos de que eles se compõem, descobrindo os efeitos, virtudes e propriedades relativas, que resultam da mistura, a aplicação íntima de uns aos outros.”3 O estudo da Filosofia Natural estava estruturado para durar dois anos, e os alunos deviam compor uma dissertação, na qual esperava o bispo que os seminaristas constituíssem “uma coleção própria da história natural dos produtos do Brasil, das suas análises, e das suas virtudes.”3 Para Gilberto Freyre, o Seminário de Olinda seria a fonte das duas revoluções pernambucanas contra o despotismo, tanto aquela de 1817 como a de 1824.4 A Revolução de 1817 era de natureza republicana, e o antigo ressentimento anticolonial foi acrescido da revolta contra o aumento dos impostos para a manutenção da corte no Brasil e os gastos com campanhas militares, como a da Cisplatina. Já a Revolução de 1824, a Confederação do Equador, também se originou em Pernambuco, mas abrangeu boa parte do Nordeste do Brasil. Além de seu caráter republicano, ela se opunha ao autoritarismo do Imperador D. Pedro I, que dissolvera a Assembleia Constituinte do Império ao final de 1823 e outorgara uma Constituição à nação, em que o Imperador encarnava um estatuto especial, o de Poder Moderador, privativo do Monarca. A observação de Gilberto Freyre põe em evidência mais um exemplo da confluência das ideias libertadoras do Iluminismo e do cultivo das ciências.
  


  
    Voltando ao já mencionado Vicente Seabra, seu grande livro de 1788, os Elementos de Química, constituiu o primeiro livro de Química moderna na língua portuguesa, que foi dedicado à Sociedade Literária do Rio de Janeiro, sobre a qual se falará mais adiante. O livro abre com uma dedicatória em que ele se refere à ciência química em termos que mostram claramente seu engajamento com as ideias iluministas e fisiocráticas do século XVIII. Para os fisiocratas a única verdadeira fonte de riqueza era a terra e suas produções. Por isso, assim se expressa o jovem químico: “A parte prática desta tão útil Ciência, alumiada pela tocha das verdades teoréticas, e dirigida por um ajuizado sistema, vós bem sabeis, quanto interessa à Humanidade, aperfeiçoando a Agricultura, o Comércio e as Artes, que tão atrasadas estão em o nosso Brasil. Sem Agricultura nenhuma sociedade política, nenhuma riqueza ou prosperidade nacional. A nação que depende de alimentos estrangeiros é uma nação de escravos. Sem o Comércio a Agricultura enlanguesce, as terras se cobrem de mato; e a falta de dinheiro proveniente da falta de extração e consumo dos gêneros diminui a reprodução anual. Sem Arte as matérias brutas não recebem forma; os gêneros da Agricultura não alcançam o valor preciso; e o Comércio vem a perder na balança geral; a indolência ganha pés; e a miséria do povo se aumenta de dia em dia.”5 Mais adiante, ao conclamar a Sociedade Literária do Rio de Janeiro a desenvolver a Química tanto na forma teórica como prática,2 assim diz ele: “E entre nós tanto esta, como as outras Ciências Naturais (que vergonha!) acham-se ainda quase enigmáticas. Amados Patriotas, por que não seguiremos o exemplo daquelas Nações iluminadas que levam sobre nós toda a vantagem nestas Ciências, que honram a espécie humana: A nossa Pátria tem menos direito de ser honrada? [...] Ora, é tempo de abrir os olhos; nós somos tão capazes como as outras nações.
  


  
    De ouvirmos, conhecermos e seguirmos os passos da Mãe das coisas, não resultam somente conhecimentos curiosos. Por aventura a Medicina, as Manufaturas, a Agricultura, o Comércio e a melhoria dos gêneros não formam a verdadeira base em que se firmam as forças do Estado? Estas Artes sim podem-se praticar, mas não se podem aperfeiçoar sem o verdadeiro conhecimento da Química [...] Por estas e outras considerações, o patriotismo que ocupa o meu espírito, me obrigou, logo que tive ocasião, a escrever no nosso idioma a presente obra, que tenho a honra de oferecer à nova Sociedade Literária do Rio de Janeiro para o uso do seu curso de Química.”6
  


  
    O Brasil teve dois Vice-Reis ao final do século XVIII bastante comprometidos com os ideais iluministas. Eles foram o Marquês do Lavradio, cujo mandato cobriu o período de 1771 a 1779, e seu sucessor, D. Luís de Vasconcelos (1779-1789). O primeiro fundou no Rio de Janeiro em 1772 a Academia Científica, instituição que precedeu a fundação da própria Academia das Ciências de Lisboa em sete anos. A Academia tinha seções de medicina, anatomia, cirurgia, farmácia, agricultura, química, física e história natural. Os sócios se reuniam semanalmente no próprio palácio do Vice-Rei, o atual Paço Imperial, e discutiam assuntos de sua pauta. Três décadas depois, os trabalhos apresentados na academia foram publicados no jornal O Patriota, que circulou no Rio de Janeiro nos anos de 1813 e 1814, e assim podemos hoje ler os trabalhos de seus sócios, uma vez que todo o jornal está disponível na Internet. A Academia, todavia, não sobreviveu à saída do Brasil do Marquês do Lavradio. A instituição seguinte foi a Sociedade Literária do Rio de Janeiro, fundada por D. Luís de Vasconcelos, um Vice-Rei com extensa folha de realizações que mostram estreita ligação com muitos dos ideais iluministas. D. Luís se caracterizou por inúmeras intervenções na estrutura urbana do Rio de Janeiro. Ele aterrou a Lagoa do Boqueirão, próxima ao Aqueduto da Carioca, eliminando assim um importante foco de proliferação de mosquitos e doenças. A ele se deve também a construção do Passeio Público, o primeiro jardim destinado ao lazer da população, e também a Casa dos Pássaros, uma espécie de Museu de História Natural, o primeiro do país. D. Luís de Vasconcelos estimulou vários trabalhos metalúrgicos, como as grandes estátuas hoje no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, representando as figuras mitológicas da ninfa Eco e do caçador Narciso, de 1785, ambas fundidas em liga de estanho e chumbo, em tamanho maior que o natural, assim como o medalhão em bronze com as efígies em relevo da Rainha D. Maria I e do Rei-consorte D. Pedro III, de 1783, ainda hoje existente sobre a porta de entrada do Passeio Público do Rio. Tanto as estátuas como o grande medalhão foram fundidos pelo famoso artista e fundidor colonial Valentim da Fonseca e Silva, o Mestre Valentim. O Vice-Rei encarregou o botânico franciscano Frei José Mariano da Conceição Veloso, primo-irmão de Tiradentes, natural da Vila de São José, hoje Tiradentes, a fazer um grande levantamento da flora da província do Rio de Janeiro, muito mais tarde publicada sob os auspícios de D. Pedro I como Flora Fluminensis, que se poderia descrever como uma verdadeira enciclopédia botânica. D. Luís apreciava tanto o trabalho de Frei Veloso que, ao término de seu mandato como Vice-Rei, levou o botânico consigo para Portugal, onde ele teve brilhante carreira como autor e editor de escritos científicos. Em particular, Frei Veloso foi o diretor de um estabelecimento editorial importante em Lisboa, a Casa Literária do Arco do Cego, que em poucos anos, entre 1799 e 1801, publicou quase uma centena de obras científicas ou de divulgação científica, de autores nacionais (isto é, súditos de Portugal), um bom número dos quais brasileiros, além de traduções de obras estrangeiras.
  


  
    Voltando agora à Sociedade Literária do Rio de Janeiro, o Vice-Rei teve como principal motor de sua organização e direção o poeta e professor régio Manoel Inácio da Silva Alvarenga. Este era natural de Vila Rica e formara-se em Leis por Coimbra. A ele se devem os estatutos da organização, fundada em 1786. Os membros se reuniam uma vez por semana e liam e discutiam suas comunicações científicas, que incluíam inúmeros assuntos. Entre estes, podem-se destacar os trabalhos do químico autodidata João Manso Pereira, autor de vários livros publicados entre 1797 e 1805, versando sobre diversos temas, como a construção de alambiques e o fabrico de salitre artificial, o mais importante componente da pólvora. Todavia, o mais original dos sócios que frequentaram a Sociedade Literária foi o médico carioca José Pinto de Azeredo, formado em Medicina por Edimburgo e com doutorado em Leiden. Azeredo fora aluno em Edimburgo de Joseph Black, um químico com contribuições de peso no estudo da Química Pneumática, ou dos gases, entre as quais a descoberta do primeiro gás diferente do ar atmosférico, que nós conhecemos como gás carbônico. Azeredo realizou um trabalho experimental de grande interesse, medindo os teores de oxigênio e gás carbônico em nove pontos diferentes do Rio de Janeiro, variando desde os locais onde eram despejados ao mar os dejetos das latrinas até a Floresta da Tijuca. Ele queria determinar o que denominava “bondade do ar”, que hoje nós chamaríamos de pureza ou salubridade do ar. Suas determinações eram todas experimentais e quantitativas, o que o torna um pioneiro de grande importância em escala mundial, uma vez que estudos químicos sobre a composição da atmosfera estavam ainda em sua infância, e inexistiam na América ou no hemisfério sul. Os valores para os teores de gás carbônico são bastante ruins, dada a dificuldade experimental de medir o teor deste gás, por sua diminuta concentração no ar. Contudo, os dados obtidos por ele para o teor de oxigênio são até melhores que aqueles de Lavoisier, que então estava no auge de seu prestígio. O trabalho experimental de Azeredo foi publicado em 1790 no Jornal Enciclopédico de Lisboa num artigo de 30 páginas.7 Quando a Sociedade Literária contava apenas dois anos, em 1788, como já se mencionou antes, ela teve a glória de ter o grande livro de Vicente Seabra, os Elementos de Química, dedicado a ela “para o uso do seu curso de química”, que jamais foi ministrado. Nos estatutos da sociedade, redigidos por Silva Alvarenga, dizia-se que todos os assuntos poderiam ser discutidos em suas reuniões, exceto dois: religião e política. No entanto, o ano de 1789, o terceiro na existência da sociedade, presenciou dois acontecimentos de suma importância que a afetaram profundamente e vieram posteriormente a causar seu fechamento e encarceramento dos membros: em maio daquele ano o desbaratamento da Inconfidência Mineira, e em julho a Queda da Bastilha, iniciando a Revolução Francesa. Os membros da sociedade, participantes do movimento iluminista, podem muito bem ter visto os inconfidentes a desfilar acorrentados pelas ruas do Rio de Janeiro. Tudo isto os levou a deixar de lado a isenção em relação às discussões políticas, contrariando seus próprios estatutos.8 Um dos inconfidentes, preso alguns meses mais tarde, foi o químico José Álvares Maciel, formado por Coimbra e depois com estágio de aperfeiçoamento em Birmingham, na Inglaterra. Ele seria o responsável pelo fabrico de pólvora a ser usado no levante de Minas Gerais.9 Após a mudança do Vice-Rei em 1790, a sociedade ainda sobreviveu por algum tempo, mas em 1794 o novo governante, o Conde de Resende, atendendo a uma denúncia, extinguiu a instituição e prendeu todos os seus membros por dois anos. Após este tempo eles foram libertados, por não se terem encontrado provas de sedição entre eles. Assim acabou melancolicamente uma instituição, fruto das Luzes, que se propunha a cultivar e disseminar as ciências no Brasil. Em todo caso, os membros da sociedade não tiveram o trágico fim dos inconfidentes.
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